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LEI N° 0891/2025

02.09.2025

Dispõe  sobre  as  diretrizes  para  e[aboração  da
Lei         Orçamentária        do        Município        de
MANFRINÓPOLIS  para  o exercício  de  2026,  e
dá outras providência§.

A  CÂMAF=A  MUNICIPAL  DE  VEFtEADOF=ES  DE  MANFF±lNÓPOLIS,  Estado

do Paraná, aprovou, e eu PREFEIT0 MUNICIPAL sancionou, a §eguinte Lei:

Disposições preliminare5

Art.  1°  Fiçam  e§tabelecidas,  em  cumprimento  ao  di§posto  no  ari_.165]  § 2° da
Con§tituição  Federal,  no  art.  4°,  da  Lei  Complementar  nó.  -101  -Lei  de  Re§pon§abilidade
Fiscal  -   LRF,   na   da   Lei   Orgánica   do   Município   de   MANFFIINÓPOLIS,   as   diretrize§
orçamentárias]  relativas ao exercício financeirci de 2026, compreendendo:

1.     -as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
11,   -as orientações básic:a§ para elaboração da Lei C)rçamentária Anual;
111.  -  a§  di§posiçõe§  §obre  a  política  de  pÊssoal,  enc:argos  sc]ciais  E  serviços

extraordinário§;
lv. -  as  di5posjções  §obre  a  receita  e  alterações  na  Legi§lação  Tributária  do

Município;

V[   -equilíbrio entre receitas e despe5as:
Vl. -critérios e formas de limitação de empenho;
Vll_-   condições   e   exigência§   para   transferências   de   recursos   a   entidades

públicas e privadas;
Vlll.-autorização  para  o município auxiliar o cu§teio de despesas atribuída§ a

outros ente§ da federação;
lx_-parâmetros    para    a    elaboração    da    programação   financeira    e    do

cronograma mensal de desembolso;
X.   -definição de critério§ para início de novos projeto§;
Xl. -definição das de§pesas con§ideradas irrelevantes;
Xll.-incentivo a pariicipação popular;
XIII.-da seguridade social;
XIV.-as disposições gerais.

Parágrafo único  lntegram esta lei os seguintes anexos:

1 -Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2026.

11 -Demonstrativo de receitas previstas.

111 -Anexo de Metas Fiscais, composto de:
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L Risco Fiscai;

- Metas Anuais:
-Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
-Metas Fi§cai§ Atuais X Exercícios Anteriores;
-Evolução do Patrimônio Líquido;
-F=eour§os de Alienação de Ben§:
-Estimativa e Cc}mpensação da Renúncia de Rec:Êita;
- Margens dE Expansão da§ De§pesa§ de Caráter Continuado;
- Projétos em Andamento;

§EÇÃO 1

Das Meta§ 8 Prioridade§ da Admini§tração Públit=a Municipal

Art,  2° Em cumprimento ao disposto  no art.165,  § 2°,  da Gc]nstituição  Federal,
as Metas e  Prioridades da Administraçãc}  Pública  Municipal para o exercício financeiro de
2026  estão  espBcificadas  no  Anexo  1,  integrante  desta  Lei  e  estão  contidas  no  Plano
Plurianual    relativo    ao    período    2026-2029,    todavia    não    se   constituem    limites    à

Programação da§ de§pe§a§.

§   1°   0   projeto   de   lei   orçamentária   para   2026   conterá   demonstrativo   da
observãncia das meta5 e prioridades estabelecidas na forma do capt/f deste artigo.

§   2°   Fica   o   Poder   Executivo   autorizado   a   incorporar,   na   elaboração   dos
orçamentc]s,    as    eventuais    modifiGações    oGorrida5    na    estrutura    organizacional    do
Município   bem   como   na   classificação   orçamentária   da   receita   e   da   de§pe§a,   por
alteraçõe§  na  legislação  federal  ocorrida§  após  o  encaminhamento  da  Lei  de  Diretrize§
Orçamentária§ de 2026 ao Poder Legi§lativo.

§  3°  Ficam  ajustados os valore§ dos  projetc]s e  atividades do  Plano  Plurianual
2026-2029,  de  acordo  com  o  Anexo  1  integrante  desta  Lei,  em  conformidade  com  a§
meta§ fi§cais da e§timativa da receita para o exercício de 2026.

SEÇÃO  11

0rientações Básicas para Elaboração da Lei Orçamentária Anual

Subseção 1

Das Diretrizes Gerais

Art.   3°   Na   Lei   Orçamentária   a  discriminação  das  despesas  quanto  à  sua
natureza far-se-á,  por categoria  econômica,  grupo  de  natureza  de  despe§a,  modalidade
de aplicação e elemento de despesa, §endo que o controle por sub-elemento de despesa
será efetuado no ato da realização do empenho, nos termos da legislação vigente.

§  1° 0  Orçamento  para  o  exercício financeiro  de 2026  abrangerá  os  Poderes
Legjs]ativo]     Executjvo,    e    §erá    e§truturado    em    conformidade    com    a    Estrutura
Organizacional da Prefeitura.
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§ 2° As programações dos Fundos serão aberias como atMdades ou unidades
orçamentárias no órgão que estiverem subordinadas.

§  39  Ser-á  permitida  a  elaboração  do  orçamento,  em  nível  de  modalidade  de
aplicação no ca§o de tal procedimento §er legalmente permitido±  no momento da remes§a
da proposta orçamentária.

§ 4° 0 projeto de lei orçamentária incluirá o§ §eguintes demonstrativo§:

I -texto da lei;

11  -da  receita,  que  obedecerá  ao  di§po§to  no  artigo  2°,  parágrafo  1°  da  Lei
Federal 4320/64 dE 17/03/64, cc}m alterações posteriore§;

111 -da natureza da de§pe§a, para cada órgão e unidade orçamentária;

lv   -   do    programa   de   trabalho    por   órgãos   e    unidade§   orçamentária§,
clemcinstrando   c]s   projetos   e   at-iv`idades   de   acordo   com    a   classificação   funcional

programática;

V   -    outro§    anexo§    previstc>§    em    Lei,    relativos    à    consolidação    dc]5   já
menGionadc]5 anteriormEntE;

Ari.  4°  Na  fixação  da  despesa  deverão  ser  ob§ervados  c}§  seguintes  limites,
mínimo§ e máximos:

I   -   0   Municípic}   aplicará,   no   mínimo,   25%   dE3   sua   rECEita   re5ultante   dE
impo§to§,  compreendida  a  provEniEnte de tran§fErência§  con§titucionais,  na  manutenção
e desenvolvimento do en§ino, conforme di§põe o art. 212 da Gonstituição Federal/gg.

11  -0  Município  aplicará,  no  mínimo,   15%  em  ações  e  serviços  públicos  de
§aúde,  conforme di§posto no inci§o 111, do ari.  7°, da Emenda Con§titucional n°.  29/2000 e
no    inci§o    111,    do    art.    77    do   Atc]   das    Di§posiçõe§    Con§titucionai§   Tran§itórias   da
Constituição FEdEral/88.

Ari.    5°    Os    recur§os    ordinário§    do    Te§ouro    Municipal,    §Ómente    §erão

programados para a realização de despesas de capital depois de atendidas a§ despesas
com   pe§§oal   e   encargos   sociais,   serviço   da   dívida   e   outras   despe§a§   de   cu§teio
administrativo e operacional.

Art. 6° São nulas as emendas apresentadas à Proposta Orçamentária:

1 -que não sejam compatíveis com esta Lei;
11 -que  não  indiquem  os  recursos  necessários em valor equivalente à de§pesa

criada,  admitidos  apenas  o§  provenientes  de  anulação  de  de§pesas,  excluídas  aquelas
relativas às dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida;

Art.  7°  Poderão  ser  apresentadas  emendas  relacionadas  com  a  correção  de
erros ou omissões ou relacionadas a dispositivos do texto do Projeto de Lei.
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PEmFEITURA MUNIclpAL DE
MANFRINÓPOLIS

ESTADO DO PARANÁ                  CNPJ: Ol.614.343/000l-09

Art.  8° A existência de meta ou prioridade con§tante no Anexo 1 de§ta Lei,  não
implica na obrigatoriedade da inclusão da sua programação na Proposta Orçamentária.

Art.  9° As  emendas  apresentadas  pelo  Legislativo,  que  proponham  alteração
da proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, bem como dos Projetos de
Lei,  relativos  a  Créditos AdiciDnais]  a  quÊ sÊ  rEfErE  c] E]rtigü  166 da  Constituição  FÊdéràl,
§erão apre§entado§ na forma e nõ nível de détalhamento e§tabele¢ido para a elaboraçãci
da LÊi OrçamÊntária.

Art,   10.  0  Poder  EXÊc;utivo  c;cilc]c:ará  a  disposição  do  Poder  Legi§Iativo  E  do
Mini§tério  Públiço,  no  mínimo  trinta  dia§  antes  do  prazo  final  para  encaminhamento  de
sua  proposta  orçamentária]  os  estLidos  e  a§  estimativas  das  receita§  para  o  exercício
sub§equente, inclusive da receita cc}rrÊnte líquida, e as rEspectivas memórias dE cálculo.

Art.  11,  Na  programação  da  de§pesa  não  poderão  Êer fixada§  de§pesa§  §em
quÊ   Bs[BjE]m    definidas   as    respectivas   fonte§   de    recur§o§,    de   forma    a    evitar   o
comprometimento do equilíbrio orçamentáric} entre a rec:eita e a despesa.

Ari,  12.  A  lei  orçamÊntária  di§criminará,  nQ  órgão  re§pon§ávÊl  pelo  débito,  a§
dotações destinada5 ao pagamento de  precatórios judiciais em Çumprimento ao disposto
no ari.100 da Gonstituição Federal.

§  1° A Procuradoria-Geral do Município encaminhará à Secretaria MuniGipal de
Admini5tração, até 30 de julho do correntE exercício] a relação dos débitos decorrente§ de

precatórios  judiciais  inscritos  até   1°  de  julho  de  2025  a  §ÊrEm   incluídos  na  proposta
orçamentária de 2026, e detalhamento especifjcando:

1 - número e data do ajuizamento da ação originária;
11  -número do prÊGatóric];

111 -tipo da cau§a julgada (de acordo com a origem da despesa):
lv -enquadramento (alimentar ou não-alimEntar}:
V - data da autuaçãc] do precatório;
VI - nome do beneficiárici;
Vll -valor do precatório a ser pago;
Vlll -data do trãnsito em julgado; e
lx -vara ou comarca de origem.

§ 2° A atualização monetária do§ precatório§, determinada no §  1°. do art.100,
da Constituição Federal/88 e da§ parcela§ re§ultantes ob§ervará, no exercício de 2026, os
Índjces adotados pelo Poder Judicjário respectivo]

§   3°   Acompanhará   o   Projeto   de   Lei   Orçamentária,   relação,   em   ordem
cronológica, das sentenças judiciais a serem pagas no decorrer do exercício de 2026.

Art[    13[   A   propo§ta   orçamentária   do   Pgde.r   Leg_i§la±ivo   Municipal   para   o
exercício   de   2026   deverá   ser   encaminhada   ao   Executivo   Municipal,   para   fins   de
incorporação a proposta geral do Município até a data de 31 de agosto de 2025,

§  1° 0 total da despesa do  Poder Legislativo  Municipal,  incluídos os subsídios
dos  Vereadores]   não  poderá  ultrapassar  o  percentual  de  sete %J cento,   relativo  ao
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somatório da receita tributária com a§ transferências previ§tas no § 5°, do art.153, é nos
ariigos.   158   e   159,   da   Constituição   Federal/88,   efetivamente   realizado   no   exercício
anterior, em conformidade com a Emenda Constitucional n° 25/2000.

§  2°  Os  recursc]s  destinados  ao  Poder  Legislativo  ser-lhe-ão  repa§sados  pelo
Poder  Executivc]  até  o  dia  20  de  Gada  mês]  sDb  crime  de  responsabilidade  do  Prefeito
Municipal,   conforme   disposto   no   inciso   11,   do   §   2°,   do   arl.   29-A,   da   Constituição
Federal/88.

§ 3Ô A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo,  incluídos c}§
gastos com sub§ídio§ do5 VEreadore§,  não poderá ultrapassar a setÊnta pt]r GEnto dE= sua
receita, de accirdo com o estabelEc:idc] nc} §  1°] do art. 29-A, da Constituição FedEral/88.

Ar+.  14.  A  proposta  orçamentária  do  Municipio  para  o  exercício  de  2026  será
encaminhada  para  apreciação do  Legislativo até dia  30 de 5etEmbro de 2025,  conforme
Art. 4°,  inc.111 da  Lei Complementar Municipal  n° 001/2006 de 09/11/06.

Parágrafo   ún.ico   -   A   proposta   c]rçamentária   deverá   ter   a   estrutura   de
GodifiGação de suas receitas e despesa§ de acordo Gom a padronização estabelecida pela
Secretaria do Tesciuro Nacional.

Art.15.  SE  o  Projeto  de  Lei  do  Orçamento  de  2026  não  for  sancionado  pelo
Executivo  até  o dia  31  de dezembro de 2025  a  programação dele constante  pciderá  ser
exec;utadE], enquE]ntc} a respectiva  Lei não for sancionada,  até o limite mensal de  1/12 {um
doze avos)  do total  de  cada  dotação  na forma do e§tabÊIÊcidD  na  proposta  remetida ao
Legislativo Miinicipal.

Parãgrafo   Único.   Con§iderar-se-á   antecipação   de   crédito   à   conta   da   Lei
Orçamentária, a utilização dos recurso§ autorizada neste ariigo.

Subseção 11

Da§ Di§po5içõe§ F=elativas à DÍvida e ao EndEvidamento Público Municipal

Ari.   16.  A  administração  da  dívida  pública  municipal  interna  tem  por  objetivo

principal   minimizar   custos,   reduzir   o   montante   da   dívida   pública   e   viabilizar   fontes
alternativas de recursos para o Te§ouro Municipal.

§  1° Deverão §er garantidos]  na lei orçamentária,  os recurscis nece§§ário§ para
pagamento da dívida.

§   2°   0   Município,   por   meio   de   seus   órgãos,   subordinar-§e-á   às   normas
estabelecidas na  Resolução n° 40/2001  do Senado  Federal,  que dispõe sobre o§  limites

globais  para o  montante da dívida  pública  consolidada e da dívida  pública  mobiliária,  em
atend_ime_nto ao disposto no ari.  52,  incisos Vl e !X, da Constituição Federa.l.

Art.  17.  Fica  o  Chefe do  Poder Executivo  Municipal autorizado,  nos termos da
Constituição Federal, a incluir na Lei Orçamentária autorização para:

i  -  reaiizar  operações  de  crédito  por  antecipação  da ±:Ê;ita,  no§  termos  da

P_ágina 5 de 16

Rua Encantilado,11 -Centro -CEP: 85.628-129                MANFRINOPOLIS -PARANA
Telefone: (46) 3199-0070        -          e-mail: manfri@,manfrinopolis.pr.gov.br



HfiEmf=_H.'i.ii...._.R-.]....[[.,.__,,,Í
legislaçãci vigente;

11  -  realizar  operações  de  crédito  até  o  limite  estabelecido  pela  legislação
vigente-

Subse[ão 111

Da Definição de Montante e Forma dç Utilização da Reserva de Contingéncia

Art.   18.   0  orçamEnto  para  o  exercício  de  2026  de§tinará  recursos  para  a
reserva  de  contingência  de  até  meio  por  cento  do  total  da  rec;eita  Gorrente  líquida  nos
termo§ dc] art.  5°]  111  da  LRF.

§ 1° Os recurso§ da Reserva de Contingência §erão de5tinados ao atendimento
de  passívos  contingentes  e  c7utros  riscos  e  eventos  fisGais  imprevistos]   obtenção  de
rÊÊultado  primáric]  positivo  3e for o  Gaso,  e também  para  abenura  de  trédito§  adi[ionais
§uplementare§,   conforme  o  di§po§to  na   Portaria   MPO  42/99,   art.   5°  e   Portaria  STN
lfi3/01,  art_  8°_

§  2°  Caso  não  §eja  necessária  à  utilizaçãc}  da  Re§erva  de  Contingência  para
sua  finalidade,  no  todo  ou  em  parte,  até  o  mês  de  §etembro]  o  saldo  remane§cente
poderá   ser   utilizado   apenas   para   aberiura   de   crédito5   adicionais   suplementares   E
e§peciai§  de§tinados  a  prc]gramas  de  a§§i§tência  §ocial,  §aúde  e  educação,  pe§§oal  e
ÊnGargc]s e ao pagamento de juros, encargos e amonização da dívida Pública.

sEÇÃO  111

Da Política de Pessoal e dos Serviço§ Extraordinário§

Sub5eção 1

Das Disposições §obre a Política de Pessoal e Encargo§ SociaiE

Ari.19.  Na  fixação  da  despesa  deverão  §er observado§  o§  §eguintes  limites,
mínimos e máximos:

I   -   as   de§pesas   com   pessoal   do   Poder   Executivo   Municipal,   incluindo   a
remuneração  de  agente§  político§,   inativos  e  pensionistas  e  encargo§  patronais  não

poderão  exceder a  51,30%  (cinquenta  e  um  vírgula  trinta  por cento)  da  receita  corrente
liquida] obedecido§ o§ limite§ prudenciai§ de 51,30% da RCL (art. 71  da LRF).

11-              as   despesas   com    pessoal   do    Legislativo    Municipal    inclusive   a
remuneração  dos  agentes  políticos,  encargos  patronais  e  proventos  de  inatividade  e

pensões  não  será  superior  a  6%  (seis  por  cento)  da  receita  corrente  líquida,  se  outro
inferior  não  lhe  for  aplicável  nos  termos  da  Emenda  Con§titucional  n°  25,  desde  que
obedecidos os limites prudenciais de 5,70% da RCL (art. 71  da LRF).

11[-            o    orçamento    do     Legislativo     Municipal,     deverá    ser    elaborado

considerando-se  as  limitações da  Emenda  Constitucional  n° 25  ((art.  2°,  §  1°) A Câmara
Municipal  não  gastará  mais  de  70°/o  (setenta  por  cento)  de  sua  reqceita  com  folha  deí7 Página 6 de 16
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pagamento, incluído o gastc> com o subsidio de seus vereadorÊs).

Art_   20.   Para   fins   de   atendimento   ac]   di§po§to   no   art.    169,   §   1°,   11,   da
Constituiç-ão    Federal,   ficam    autórizadas   a§   conces§ões   de   quai§quer   vantagens,
aumentos  de   remuneração]   criação  de   cargos,   emprego§  e  funções,   alteraçõe§  de
estrutura de carreiras, bem como admi§sõe§ ou contratações de pessoal a qualquer título,
ao5 órgãos da Admini§tração Direta e lndireta e Fundo§ Municipai§] observado o dispo§to
na  Lei  Cc]mplementar  n°  101/2000,  bem  comci,  ainda,  a§  di§ponibilidades  financeira§  do
município-

§  1°  -C)§  poderes  Legi§lativo  e  Executivo,  na  elaboração  de  suas  propo§ta§
orçamentárias,  terão  como  ba§e  de  cálculo,  para  fixação  da  de§pesa  ccm  pessoal  e
encargo§,  a  folha  de  pagamento  do  mês  de junho  de  2025  projetada  para  o  exercício,
considerando o§ eventuais açréscimos legai§ a 5erem concedidos ao§ servidore§ público§
municipai§]   bem   cc}mo   a§   alteraçõe§   de   planos   de   carreira   e   a§   admissões   para

preenchimen[o   dÊ   cargos,   sem   prejuizo   do   di§PC}§to   no§   artigos    18   e   19   da   LEi
CcmplEmentar  n°  101/2000  -LRF,  ob§ervandc}  o  Gontido  no  art.  37,11  da  Constituição
Federal.

§  2Ô  -  A  Griação  de  cargo§,  emprego§  e  funções  somente  poderão  ocorrer
depois  de  atendido  ao  dispc]sto  no  art.  169,  §  1°,  I  e  11]  da  Cün§tituição  Federal,  e  nos
artigci5.18 e  17 da Lei Complementar n°  101/2000 -LFIF,

§  3° -  FiGa c]  Executivo e o  Legislativo  Municipal,  por ato próprio,  autorizados a
conceder o di§§Ídio coletivo no exercicio de 2026, sendo que o indice a §er utilizado como
ba§e será o INPC acumulado dcis 12 (doze) meses do exercício anterior.

§  4°  -  Os  recursos  para  as  despesa§  decorrente§  de§te§  ato§  deverão  e§tar
previ§to§ no orçamento para 2026.

Art, 21. Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e cinco por cento)
do   limite   aplicável   ao   Município   para   a§   despesas   com   pe5soal   sãc}   aplicáveis   aos
Podere§ Executivo e Legi§latjvo as vedações con§tante§ do Parágrafo Único,  lnci§o 1 a V
do Artigo 22 da Lei Complementar 101, de 2000.

Parágrafo  único  -  Se  a  despesa  total  com   Pes§oal  ultrapassar  os  limites
e§tabelecidos no ari[  19 da LC n°.101/2000 serão adotadas as medida§ de que tratam o§

§§ 3° e 4° dci ari.169 da Constituição Federal.

Art.  22.  0  disposto  no  §  1°  do  an,18  da  Lei  Complementar  n°  101,  aplica-se
exclusivamente    para    fins    de    cálculo    do    limite    da    de§pesa    total    com    pessoal,
independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo   único   -   Não   se   considera   como   §ubstituição   de   §ervidores   e
empregados  públicos,   para  efeito  do  caput,   os  contratos  de  terceirização  relativos  à
execução indireta de atividades que] simultaneamente:

I  -  sejam  acessórias,   instrumentais  ou  complementares  aos  assuntos  que
constituem área de competêncja legal do Órgão;

11  -  não  sejam   inerentes  a  categorias  funcionais por  plano  de
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cargos do quadro de pe§soal do Órgão,  §alvo expre§§a di§po§ição legal em contrário,  ou

quando §e tratar de cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente.

Art.  23.  Na  Lei  Orçamentária Anual,  §erá destinado  no  mínimo 70%  (sessenta

por  cento)  dos  recur§o§  proveniente§  do  Fundo  de  Manutenção  e  DeÊenvolvimento  da
Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionai§  da   Educação  -  FUNDEB,   para
remuneração  do§  profissionai§  do  magistéric} em  efetivo  exerGício  de  suas  atividade§  no
ensino  básico  públjçg]  cc]nfo_r_mç  g  disposto  no  inciso  Xl,  do  arijgg  212-A,  Gom  redação
dada pela Emenda Con§titucional n°.108/2020.

Art.  24. As despesas com  pe§§c}al dc]  Poder ExeGutivo executada§ nos último§
trê§ ano§,  o provável do exE=rciGio Gc}rrente e o previ§to para o§ exErcícios §ubsequentes,
com  indicação  da  representatividade  percentual  dc]  total  em  relação  à  receita  corrente
líquida, no§ termo§ do ari, 38 ADCT e o dispostci na LC 101/00, deverão con§tar no PPA -
Plano Plurianual,  período cc]mpreendido entre 2022 a 2025.

§ub§eção 11

Da Previsão para Contratação Excepciona] de Horas Extras

AH.  25.  No exercício financeiro de 2026]  a realização de serviço extraordinário,

quando a dEspÊsa com pessoal houver extrapolado Seu  limite legal de comprometimento]
exceto  no  ca§o  previ§to  no  ari.   57,   §  6°,   inci5o  11,  da  Constituiçãc]  Federal,  somente

poderá  ocorrer quando  destinada  ao  atÊndimento  de  relevantes  interÊssÊs  público5  qLig
ensejam situaçõe§ emergenciais de risGo ou de prejuízc] para a §ociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário para
atender a§ situaçõe§ previ§ta§  no GE]pu£ de§te ariigo.  no âmbitc] do  Poder Exec;utivo,  é de
exclu§iva competência dc]§ Ordenadore§ de De§pe§a e,  no ãmbito do Pc}der Legi§lativo, é
de exclusiva competência do Presidente da Cãmara.

SEÇÂO IV

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legi§Iação Tributária do
Município

AH.   26.  A  proposta  orçamentária  será  elaborada  em  consonância  com  as
disposiçõe§  ccm§tantes  na  LC  101/00,  tendo  seu  valor  fixado  em  reais,  com  base  na

previsão de receita:

1 -fornecida   pelos  Órgãos  competentes,   quanto  às  transferências  legais  da
União e do Estado;

11 -             projetada,  no  concernente  a  tributos  e  outras  receitas  arrecadadas
diretamente   pelo   Município,   com   base   em   projeções   a   serem   realizadas   e   serão
acompanhados do demonstratjvo de evolução nos últimos três ano.s e da projeção para o§
dois seguintes e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§  1°-Não será admitida re-estimativa de receita por parie do Poder Legislativo,
salvo erro ou omissão de ordem técnica e legal.
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§  2°-  As  operações  de  crédito  prevista§  não  poderãc]  §uperar  o  valor  das
despesas de capital con§tante§ da prc>posta orçamentária.

Art,  27.  0  Projeto  de  lei  que  concÊda  ou  amplie  incentivo  ou  benefício  de
natureza   tributária   §Ó   §erá   aprovada   se   atendidas   as   exigências   do   ar+.   14   da   Lei
Complementar 101 ] de 2000.

Parágrafo  único - Os tributo§ lançado§ e não arrecadados,  inscritos em divida
ativa,  cujos  custo§  para  c:obrança  5ejam  superiores  ac]  crédito  tributàrio,  poderão  ser
cancelados,   mediante   decreto   do   executivo]   não   §e   constituindo   como   renúncia   de
receita,  (art.14,  § 2°,  LRF}

Art.  28.  0  Executivo  Municipal,  no  decorrer do  exercício  seguin[E,  mediante  a
Edição de  ato  próprio,  poderá  ajustar o  orçamento em face de alterações  na  Legislação
tributária  oGc]rrida5  até  31   de  dezembro  do  exercício  corrente,  não  cc]nsideradas  até  a
vigência da presentÊ LÊi, em especial quanto:

1.    Às   modificaçõe§   na   Legislação   Tributária   decorrentes   da   revisão   dE
§istema§ Tributáric]s;

11.   à conce§são e ciu rÊdução de isençõe§ fiscais;
111.  à revi§ão de alíquota dos tributo§ de competência; e
IV. ao  aperfeiçoamento  do  §istema  de  controle  e  cobrança  de  tributo§  E  da

DÍvida Ativa municipal.

sEÇÃO v

Do Equilibrio Entre Receitas e DespesaÊ

Art. 29. A elaboração do projeto, a aprovaçãci e a execução da lei orçamentária
serão orientadas no §entic]o de alcançar o superávit primário neces§ário para garantir uma
trajetória  de  solidez  financeira  da  administração  municipal,   conforme  di§criminado  no
Anexo de Metas Fiscais, Gonstan[e desta Lei.

Art.  30.  Na elaboração da proposta orçamentária para 2026, o Poder Executivo

poderá aumentar ou diminuir a§ metas físicas estabelecidas ne§ta  Lei,  e  identificadas no
Anexo   1,   a  fim  de  compatibilizar  a  de§pesa  orçada  à   receita  e§timada,   de  forma  a

preservar o equilíbrio das contas públicas.

Parágrafo  único:  0  montante  das  despesas  fixadas  acrescido  da  reserva  de
contingência não será superior ao das receitas estimadas.

Art.  31. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre receitas e
despesas poderão levar em conta as seguintes medidas:

1.    -para elevação das receitas:

a) atualização e/ou informatização do cadastro imobiliário;
b) chamamento   geral   dos   contribuintes   inscritos   em   DÍvida  Ativa,   inclusive

através de Refis.
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11.   -para redução das despesas:

a}   implantação  de  rigorosa  pesquisa  de  preços,  de  forma  a  b-aratear tod-a  e

qualquer compra e evitar a carielização do§ fornecedores;
b)   revisão gEral da§ gratificaçõe§ concedida§ aos servidores.

Ari.  32. Ocorrendo a necessidade cle se efetuar ccintenção de despÊsas para o
re§tabelecimento do equilíbric} financeiro, o§ cc}rte§ serão aplicados,  na seguinte ordem:

1 - novos inve§timEmto§ a §erem realizado§ com recur§o§ ordinário§ do Tesouro
Municipal:

11 -investimento§  em  execuçãc}  à  conla  de  rec:urso5  ordinário§  ou  §u§tentados

por fonte de recLJrso e§pecífica cujo cronograma de liberação não é§teja Êendo oumprido:
111 -            dEspEsas de manutEnção dE atividadEs não e§senciai§ de§envolvida§

com recur§o§ ordinário§;
lv-           outra§  despe§a§  a  critério  do  Executivo  Municipal  até  se  atingir  o

equjlíbrio entre receitas e de§pesas.

Art.  33.  Os  projetos de  lei que  impliquem diminuição de  reGeita ou aumento de
despe§a    do    Município    no    exercício    de    2026    deverão    estar    acompanhado§    de
demonstrativos  que  discriminem  Ô  montante  estimado  da  diminuição  da  receita  ou  do
aumento  da  de§pesa,  para  Gada  um  dos  exercícios  compreendidos  no  período  2026-
2029, demonstrando a memória de cálculo respectiva.

Parágrafo  único -  Não  §erá  aprovado  projeto  de  lei  que  implique  aumento de
de§pesa  sem  que  e§tEja  acompanhado  da§  medidas  definidas  no§  art§.  16  e  17  da  Lei
Complementar n°.101/2000.

SEÇÂO vl

Dos Critério§ e Formas dé Limitação de Empenho

Art,  34[  Na  hipótese  de  ocorrência  da§  circunstâncias  estabelecidas  no  caput
do  art.  9°,  e  no  inciso  11  do  §  1°  do  art.  31,  da  Lei  Complementar  n°  101/2000,  o  Poder
Executivo  e  o  Poder  Legislativo  prc}cederão  à  re§pectiva  limitação  de  empenho  e  de
movimentação financeira,  calculada de forma proporcional à pariicipação dos Poderes no
total das dotações  iniciais constante§ da  lei  orçamentária de 2026,  utilizando  para tal fim
as cotas orçamentárias e financeira§.

Ah.  35.  Se no final de cada bimestre for verificado a ocorrência de desequiiíbrio
entre a receita e a despesa que possam comprometer a situação financeira do Município,
o   Executivo  e  o   Legislativo   Municipal   promoverão,   por  ato  próprio  e  nos  montantes
necessários,  nos  30  (trinta)  dias  subseqüentes,  limitação  de  empenho  e  movimentação
financeira, segundo os critérios estabelecidos na Legislação vigente e nesta Lei, dando-§e
assim,   o   equilíbrjo   entre   recejtas   e   despesas   para   fins   da   alínea   a,   1,   4°  da   Lei
Complementar n° 101, de 2000.

Aft. 36.  Não serão objeto de limitação as despesas relativas:
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[ - a Qbrigações ccinstitucic}nais e legais do Município;
11 -ao pagamento do serviço da dívida pública fundada,  inclusive parcelamentos

de débitos;
11] -            de§pe§as fix-as com pes§oal e encargos sociai§ enquanto o Munjcípio

§e  mantiver num  patamar de até 95%  (noventa e cinco  pc]r cento} do  limite máximo para
realização de dispêndio§ com  pessoal,  cc}nstante do artigo 20 da  Lei  Gomplementar 101,
de 2000;

lv-           despe§a§  vinculada§   a   uma   dEtErminada  fonte   de   recur§o,   cujos
recurso§ já  e§tejam  assegurados  ou  o  re§pectivo  cronograma  de  ingresso  e§teja  sendo
normalmente executado.

§EÇÃO vl,

Da§ Condições e Exigên¢ia§ para Tran§ferências de Recursos a Entidades PúbliGa§
e Privada5

Ari.  37.  É vedada a inclu§ão,  na lei orçamentária e em seus créditc]s adicionai§,
de dotaçõe§ a título de "§ubvenções §ociais", ressalvadas aquelas dêstinadas a entidades

privada§ §em fins lucrativo§, que preencham uma da§ seguinte§ condiçõe5:

1  -  sejam  dE  atendimento  direto  ao  público,  dÊ  forma  gratuita]  na§  áreas  de
assistência §ocial, saúde] eduGação,  recreativo] cultural, esporiivo, de cooperação técnica
e voltada  para  o foHalecimento do as§ociativismo  municipal  mediante  autorização em  lei
e§pecífica (art. 4°,1,  "f" E 26 da LRF).

11  -  atendam  ao  di§po§to  no  art.  204  da  Constituiçãó  FÊderal,  nci  ar+  61  do
ADCT, bem como na Lei nó 8742, de 07 de dezembro de 1993.

Parágrafc}  único  -  Para  habilitarise  ao  recebimento  de  §ubvenções  sociais,  a
entidade  privada  §em fin§  lucrativos  deverá  apresentar todo§  o§ documentos  con§tantes
na  Re§olução  n°  28/2011  e  da  lnstrução  Normativa  n°  61/2011,  amba§  do  Tribunal  de
Contas do Estado do Paraná.

Art.  38.  É vedada a inclu§ão,  na lei orçamentária e em §eus créditos adiGionai§,
de  dotações  a  título  de  "auxílios"  para  entidades  privadas7   ressalvadas,   as  sem  fins
lucrativos e desde que §ejam:

1 -voltada§ para ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público;
11  -  voltadas  para  o  en§ino  e§pecial  e  de  atendimento  difeto  e  gratuito  ao

público,  ou  representativas  da  comunidade  escolar  das  escolas  públicas  municipais  do
ensino fundamental;

111  -  entidades  com  personalidade  jurídica,   para  em  conjunto  com  o  Poder
Executivo Municipal desenvolverem ações relacionadas ao lazer e o esporie.

Parágrafo  único  -  Para  habilitar-se  ao  recebimento  de  auxílios,   a  entidade

privada  deverá  apresentar todos os documentos constantes  na  Resolução  n° 28/2011  e
da lnstrução Normativa n° 61/2011, ambas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Art.    39.    A    concessão    de    auxílios                 pessoas    físicas    obedecerão
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recursos a serem ap!icados, e no caso de recursos próprio§ do Municipio, será precedida
da    realização   de    prévio    levantamento   cada§tral,    objetivando   a    caracterização   e
comprovação do estado de necessidade dos beneficiados.

§  1° -Serão  consideradas  comc)  carentes,  pessoas,  cuja  renda  "per  capita",
não  ultrapasse  na  média  a  T/2 (meio)  §alário mínimo  nacional  por individuo que compõe a
família.

§  2°  -  Independerá  de  comprc]vação  de  renda  a  conce5são  de  auxílio§  em
caso5  de  emErgência  ou  calamidade  pública,  a§§im  declarada  pelo  Chefe  do  EXEcutivo
Municipal-

Art, 4Üq  São Excluídas da§ Iimitaçõe§ de quE tratam os aftigos 37 e 38 desta lei,
os estímulos concedidos pelo município para a jmplantação e ampliação de empresa§ ou
indú§trias  no  MuniGípio,  cuja  concessão  obEdecErá  ao§  critério§  definido§  na  legislação
municipal de regência,

SEÇÂO v,,,

Da Autorização para o Município Auxiliar no Cu§teio de Despesas de Competência
de Outro5 Entes da Federação

Art.  41.  Fic;a  c]  Chefe do  Poder  Executivci  Municipal  autorizado,  nc]s termos do
art.  62  da  Lei  Complementar  n°  101,  de  2000,  a  custear despesas  de  competência  de
outras  e§fera§  de  governo  no  concre§cente  a  segurança  pública,  a§sistência judiciária,
trân§ito e incentivo aci emprego,  mediante prévio firmamento de convênio]  ou  instrumento
congênere.

SEÇÂO lx

Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do Cronograma
Mensal de Desembolso

Art]  42,  C)s  Podere§  deverão  elaborar  e  publicar  em  até  trinta  dias  após  a

publicação  da  Lei  Orçamentária,  cronograma  de  execução  mensal  de  de§embol§o,  nos
termos do ari. 8° da Lei Complementar n° 101, de 2000.

Parágrafo único.  No caso do Poder Executivo Municipal, o ato referido no caput
conterá,  ainda,  metas bime§trais de  realização de  receitas,  conforme disposto  no art.13
da Lei Complementar n° 101, de 2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita.

sEÇÃO x

Da Definição de Critérios para lnício de Novos Projetos

Art.  43.  Além  da  observância  das  prioridades e  metas fixadas  nesta  Lei,  a  Lei
Orçamentária e o§ seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se estiverem
adequadamente  contemplados  os  projetos  em  andamento,  salvo  §e  existentes  recursos
especificamente assegurados para a execução daqueles.
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§ 1° -A receita tota[ dc} município será programada de aGcirdci com as seguintes
prioridades:

1  - garantia do cumprimento dos  prinGípios con§titucionai§]  em especial  no que
§e refere à educação infantil, ao ensino fundamental, à educaçãc] de jovens e adultos e à
§aúde:

11  -garantia  de  recur5os  para  oferta  de  programa§  público§  dÊ  atendimento  à
infãncia e à adolescência, conforme disposto no art. 227 da Constituição Federal/88;

111   -   cu§teio   administrativo   e   operacic}nal,   inclusive   de   pessoal   e   encargos
§Ociai§;

lv -pagamento de juro§, amortização e encargo§ da dívida;
V -pagamento de Sentenças judiGiai5;
Vl   +  contrapartida  de  convênios.   dos  programa§  objetos  de  financiamentos

nacionai§, e das operações de crédito;
Vl]  -reserva de cc}ntingência  no valor até  meio  por cento da  Receita  Cc}rrente

Líquida]  destinada a atender o§ pa55ivos contingente§,  conforme previsto  no inciso  111]  do
art.  5° da LC n°  101/2000 -LFIF.

§ 2° Somente depoi§ de atendidas as prioridades §upra-arrQlada§,  poderão ser
Programados recurso§ para atender a ncivos invE§timEnto§.

§ 3° -As obras já iniciadas terão prioridade na alocação do§ recursos para sua
continuidade e/ou conclusãc>]

§4° -  0  Poder  Executivo  encaminhará  ao  LÊgislativo  Municipal,  até  a  data  de
envio do prc}jeto de  lej  de diretrizes orçamentárias,  relatório dos projeto§ em  andamEnto]
informando percentual de execução e o cu§to total (art, 45 da LFtF}.

§5° - §erão entendidos como  prc)jetos Êm  andamento aqueles cuja execução
financeira,  até  14  de  abril  de  2025,  ultrapa§§ar 20%  (vinte  por centc})  do  seu  Gusto  total
e§timado, confc]rme indicado no relatório do parágrafo anterior.

Art.   44.   A  manLfténçãci  de  atividades   inGILiídas  dentro  da   competência  do
Municípic),  já  exi§tentes  no  seu  território]  bem  como  a  conservação  e  recuperação  de
equipamentos  e  obras já  exi§tentes terão  prioridade  §obre  ações de  expansão  e  novas
obras.

Art.  45.  A  conclusão  de  projetos  em  fase  de  execução  pelo  Município  terá

preferência sobre novo§ projetos.

§EÇÃO xl

Da Definição das Despesas Consideradas lrrelevantes

Ari.  46.  Serão  considerados,  para  efeitos  do  artigo  16  da  Lei  Complementar
101/2000,  na elaboração das estimativas de  impacto orçamentário-financeiro quando da
criação5  expansão  ou  aperfeiçoamento de ação governamental,  que acarretem  aumento
de despesa, os seguintes critérios:

1 -as especificações nele contidas integrarão o processo_administrativo de que
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trata   o   art.   38  da   Lei   Federa[   n°.   8.666,   de  21   de  junho  de   1993,   bem   como  o§

procedimentos de desapropriação de imóveis  urbanos a que se refere o § 3° do art.182
da Constituição Federal;

11 -entende-se como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse,

para bens e serviços, os limites dos inci§o§ 1 e 11 do art. 24 da Lei Federal 8.666, de 1993.

SEÇÃO xll

Do lncentivo à Participação Popular

Art.  47.  0  princípic7 da transparênGia  implica,  além  da  observância  do  principio
constituciona[  da  publicidade,  a  utilização  dos  meic)s  disponíveis  para  garantir  o  efetivõ
ace§§o do§ munícipe§ à§ informaçõe§ relativa§ ao orçamento.

Art,  48.  Será  assegurada  ao  c:idadãc}  a  paHicipação  nas  audiências  pública§

Para:

I  - elaboração da  prc}posta  orçamentária  de 2026,  mediante  regular proce§§o
de con§ulta;

11  -  avaliação  das  metas  fiscai§7   Gonfc]rme  definido  no  ari.   9°,   §  4°,  da  Lei
Complementar   n°    101/2ÜDÜ,    oca§ião    em    que    c]    Pc]der    Executivo    demon5trErá    o
comporiamento da§ meta§ previ§ta§ nesta Lei.

Art.  49.  No  decorrer do  exercício  o  Executivo  fará  até  30  (trinta)  dias  apó§  o
encerramento de cada bimestre a publicação do relatório a que se refere o § 3° do artigo
165  da  Constituição  Federal,  nos  moldes  do  prevj§to  no artigo  52  da  Lei  Complementar
101, dé 2000,  respeitados o§ padrõe§ e§tabelecidos no § 4Ó do artigo 55 da me§ma Lei.

Art.  50.  0 Rélatórici de Gt=5tãci Fi5cal obedecendo aos precéito5 do artigo 54, §
4° do artigo 55 e da al[nea b,  inciso 11 do artigo 63, todo§ da Lei Complementar 101  serão
divulgado§ em até trinta dias apó§ o encerramento do quadrime§tre,

§EÇÃO x[I[

Das Disposiçõe§ Gerais

Art.  51.  A  lei  orçamentária demonstrará  a estimativa da  margem de expansão
das  despesas   obrigatórias   de   caráter  continuado   para   2026,   em   valores   correntes,
destacando-se pelos menos aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais.

Art.  52.  0  controle  de  custos  da  execução  do  orçamento  será  efetuado  em
nível  de  unidade  orçamentária  com  o  desdobramento  nos  projetos  e  atividades  cuja
execução esteja a ela subordinados.

Art.  53.  Fica o  Poder Executivo  Municipal,  autorizado,  nos termos do  inciso VI,
do  art.167,  da  Constjtujção  Federal/88,  e  artigos  7°]  42  e  inciso  111  do  art.  43,  da  Lej
Federal  n° 4.320/64  a  incluir na  Lei  Orçamentária  para  o exercício de  2026,  autorização

Para:
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#L¥L[]PsALDE
Direta  e  [ndireta até o  limite de  10%  (dez por cento} do total geral  da despesa  prevista,
servindo como  recursos  para tais suplementações,  aqueles definidos  no  parágrafo  1° do
ari. 43 da Lei Federal n° 4.320/64 de 17 de março de 1964;

11   -   abrir   créditos   adicionais   suplementares   até   o   limite   do   exces§o   de
arrecadação,  desde  que  acompanhado§  dc]  cálculo  do  provável  excessô  e  o  me§mo
acusar tal tendência;

a) -a apuração do excesso de arrecadaçãc} de que trata o art. 43,  § 3° da Lei
4.320/64  §erá  apurado  em  cada  fonte  de  recursos  para  fins  de  abertura  de  créditos
adicioriais suplementares e especiais,  conforme exigência contida nos artigo§.  8°, § único
e 50,1 da LRF e não será considerada para fins do limite citado no inci§o 1,

111  +  A  transposição7  o  remanejamento  ou  a  transferência  de  recursos  de  um
Grupo    de    Natureza    de    De§pe§a/Modalidade    de    Aplicaçãci    para    outro,    de    um
Órgão/Unidade  Orçamentária  para  outro,  de  um  Programa  de  Governo  para  outro,  de
uma Categoria  Econômica  para outra,  poderá  ser feito  por DecrEto do  PrEfeito  Municipal
no âmbito do Poder Executivo e por Re§olução do Presidente do Legislativo no âmbito do
Poder  Legis[ativo  até  Q  limite  do  inciso  1  de5te  artigo,  para  cada  Poder  ou  Entidade  da
Administraçãc] lndireta (art.167, Vl da Constituição Federal),",

a) Transpcisição - entende-se por Transposição a realocação de recursos entre

programas  de  trabalho,  dentro  de  um  mesmo  órgão,  mesma  categoria  econõmica  da
despesa e mesma fonte de recursos;

b)  Remanejamento - entende-se por remanejamento a realocação de recurso§
entre Órgãos7  dentro da mesma fonte de recursos,  jndependente da Categoria econômica
da de§pesa;

c) Transferência - entende-se por transferência a realocação de recursos entre
categoria§  econômica§  da   despesa,   dentro   do   mesmo   Órgão,   mesmo   programa   de
trabalho e mesma fonte de recursos;

lv   -   Ficam   os   Poderes   Legislativo   e   Executivo   autorizados   a   alterar   a§
Modalidades de Aplicação constantes  na Lei C}rçamentáría para 2026 até o limite de um
por cento do tcital da despesa fixada para cada poder.

Art.  54.  -0  limite  autorizado  no  ari.  54,  1,  não  será  onerado quando  o  crédito
suplementar se destinar a atender:

1 -insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 31  -Pessoal
e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas
consignadas ao mesmo Grupo de natureza da Despesa;

11 -pagamentos de despesas decorrentes de precatórios judiciais;
111 -despesas financiadas com operações de crédito.
a) -A contratação de operação de crédito dependerá de autorização legislativa

específica e deve atender as disposições de Resoluções do Senado Federal que dispõem
sobre a matéria.

lv -o superávit financeiro apresentado no exercício anterior podendo o mesmo
ser supíementado por Decreto.

V - Remanejamento -entende-se por remanejamento a realocação de recursos
entre Órgãos, den~tro da mesma fonte de recursos,  independente da categoria econômica
dadespesa                                                                                  C€               páginal5del6
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Art.  55.  0 Poder Legislativo Municipal fica autorizado a abrir créditos adicionais
suplementares ao Orçamento do Legislativo MLinicipal, até o limite de 10% (dez por cento)
do total da§ de§pe§a§ do Poder Legislativo, mediante Resolução, servjndo como recur§os

para tais suplementações, o cancelamento de dotações do orçamento do Legislativo.

Art.  56.  0  Poder Executivo Municipal fica ainda autorizado a tomar as medidas
necessárias para manter os dispêndio§ compatívei§ com o Comportamento da receita, no§
termos da legislação vigente.

Aft.  57.  Em  cumprimento ao dispo§to  na  Lei  Complementar Federal  n°  101,  de
4 de maic] de 2000,  integram esta lei os seguinte§ Anexo§:

§  1° -Anexo de Meta§ Fi§cai§,
§ 2° -Anexo de Riscos Fiscai§ a que §e refere Ó art. 4°, § 3° da LF{F;
§  3°-  Demon§trativo  de  Obras  em  Andamento,  em  atendimento  ao  ari.  45,

parágrafo único, da Lei Complementar n° 101/2000 -LRF.

Art.   58.   A  execução   orçamentária   será   efetuada   mediante   o   princípio   da
re§ponsabilidade  da  ge§tão  fi§cal  atravé§  de  ações  planejada§  e  transparentes  que
previnam  riscos  e  corrijam  desvios  capazes  de  afetar  o  equilíbrio  da§  contas  públicas,
mediante o cumprimento dÊ mÊtas de resultado entre receitas e de§pe§a§ e a obediência
a  limite§  e  condiçõe§  no  que  tange  a  renuncia  de  receita,  geração  dE  dEspesas  ccm

pessoal,  seguridade  social  e  outra§,  divida  consolidada,  operações  de  crédito,  inclusive
por anteGipação de receita e inscrição em restos a pagar,  normas estas cons[antes da Lei
Complementar 101, de 2000,

Art,  59.  Para  efeitc]  do  disposto  no  art.  42  da  Lei  Complementar  n°  101,  de
2000:

I   -   considera-se   Gontraída   a   obrigação   no   momento   da   formalização   do
contrato administrativo ou instrumento congênere:

11   -   no   ca§o  de§pesa§   relativas   à   prestação   de   5erviços  já   exi§tenteÊ   e
de§tinados a manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas
apenas   as   prestações   cujo   pagamento   deva   se   verificar   no   exercício   financeiro,
ob§ervado o cronograma pactuado.

Ari.   60.   Fica   autorizado   a   readequar   a   codificação   de   órgãos,   unidades,
classificação funcional  e  outro  relacionado à  previsão da  receita e a fixação da de§pesa
constantes   dos   anexos   integrantes   do   orçamento,   visando   à   compatibilização   dos
mesmos com o Plano Plurianual 2026/2029, e com o layout do SIM-AM 2026 definido pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Gabinete do  Prefeito  Municipal  de  Manfrinópolis,  Estado do  Paraná,  em  02  de
setembro de 2025.

€---,:g c=
arildo Alves Carneiro
Prefeito Municipal
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